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TERMO DE CONTRATO Nº 419/2025/DLCA 
 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

419/2025/DLCA, QUE CELEBRAM ENTRE SI O FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PESSOA 

JURÍDICA EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ 

- PRODEPA: 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de VISEU, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VISEU, CNPJ-MF Nº 04.873.618/0001-17 com sede na Rua Dr. Lauro Sodré, s/n°, 

Centro, Viseu/Pará, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo 

Prefeito Municipal Sr. Cristiano Dutra Vale, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n° 2133957 

PC/PA e CPF n° XXX.XXX.732-34, residente e domiciliado na Rua Oito de Maio, s/n°, 68.620-000, 

Viseu/PA, em conivência com o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ n° 

18.200.226/0001-00, situada na Avenida Lauro Sodré, 101, Centro, 68.620-000, Viseu/PA, representada 

legalmente pela Secretário Municipal de Assistência Social o Sr. Luciano de Falconery Souza , brasileiro, 

casado, funcionário público municipal, portador da Cédula de Identidade nº 2603838 SSP/PÁ e CPF nº 

XXX.XXX.262-87, residente na Rua Principal, n° 65, Curupaiti (zona rural), 68620-000, Viseu/PA, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE  e do outro lado à outro lado, doravante 

denominado de CONTRATADA, a EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - PRODEPA, inscrita no CNPJ n° 05.059.613/0001-18, 

Contato: 91 3344 5307/ 33445220/ 98895-6008. E-mail: gne@prodepa.pa.gov.br com sede na Rua 

Augusto Montenegro, s/n, Km10, Bairro de Icoaraci, no Município de Belém, Estado do Pará, neste ato 

representada neste ato responsável legal Sr. Carlos Edilson de Almeida Maneschy, brasileiro, portador da 

Cédula de Identidade n° 4059742 e CPF n° XXX.XXX.902-53, nomeado através do Decreto 

Governamental, assinado em 01/02/2023, publicado no DOE n° 35.276 em 02/02/2023, resolvem celebrar 

o presente TERMO DE CONTRATO, observando o que consta do Processo Administrativo nº 

2025.07.10.001, Inexigibilidade de Licitação nº 018/2025, com base no Art. 74, III, c da Lei Federal n° 

14.133/21, a qual sujeitam-se as partes, observando as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de licença de 

uso anual do sistema específico de identificação civil da Secretaria de Estado de Segurança Pública, para 

emissão de identificação (Registro Geral – RG), visando atender as necessidades da Secretaria Municipal 
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de Assistência Social do município de Viseu/PA, que serão prestados nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

TABELA DE SERVIÇOS 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTD. LICENÇAS PERÍODO VAL. GLOBAL 

01 3435 

Fornecer Licença de uso anual ao Sistema 

Específico de Identificação Civil (Emissão de 

Registro Geral - RG) da Secretaria de Estado de 

Segurança Pública, contendo até 2 pontos de 

acesso. Cada Ponto contendo: 04 (quatro) contas 

VPN (Virtual Private Network), 04 (quatro) 

Sessão de emulação e 02 (duas) fila de impressão 

(Laser). 

02 12 meses R$ 11.766,80 

TOTAL R$ 11.766,80 

 

1.2. Este Termo de Contrato está amparado pelo processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

018/2025. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Este contrato fundamenta-se no  Art. 74, III, c da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas 

alterações, bem como na licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE  nº 018/2025. 

3. PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA 

3.1. O objeto deverá ser executado em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, por meio da 

disponibilidade do link e demais dados necessários. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a contar 

da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, mediante instrumento legal, se assim as 

partes acordarem.  

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 - Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato, a CONTRATANTE se obrigará: 

4.1.1 - Fornecer a CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o objeto do contrato: 

4.1.2 - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato; 

4.1.3 - Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento deste 

instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 

4.1.4 - Efetuar o pagamento do objeto deste Contrato, mediante DAE, devidamente atestada pelo Fiscal do 

contrato; 

4.1.5 - Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega ou durante a execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

4.1.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais; 
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4.1.7 - Disponibilizar técnico responsável para interagir com a equipe técnica da contratada, quando 

necessário; 

4.1.8 - Manter sobre guarda e sigilo as informações e senhas obtidas em decorrência do acesso; 

4.1.9 - Instalar software de conexão de VPN para acesso ao sistema. 

4.1.10 - Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas na legislação pertinente, As 

seguintes: 

5.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência; 

5.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

5.1.4 - Comunicar à Contratante, imediatamente os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

5.1.5 - Acatar as orientações da Secretaria Municipal de Assistência Social, oriundas do Fiscal do Contrato 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas; 

5.1.6 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 

contratação, necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação 

trabalhista. 

5.1.7 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 

materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a 

terceiros. 

5.1.8 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL para a execução do Contrato. 

5.1.9 - Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 

5.1.10 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressõ es até o limite fixado no art. 

125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

6. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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6.1. O valor total da presente avença total é de R$ 11.766,80 (Onze mil, setecentos e sessenta e reais e 

oitenta reais) em parcela única. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o FUNDO MUNICIPAL DE                         

ASSISTÊNCIA SOCIAL atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, 

aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da 

multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a 

operação a cada mês de atraso. 

6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE  deverá comunicar à CONTRATADA 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

6.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofic iais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
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nº 14.133/2021. 

6.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE. 

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE  

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.14. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE  deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

6.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da 

Contratante para o exercício de 2025, sob a seguinte: 

1616 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 122 0039 2.091 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social 

3.3.90.40.0 serv. Tecnologia informação/Comunic. - PJ 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida; 

mailto:cpl@viseu.pa.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 
  
  

 

Prefeitura Municipal de Viseu/PA - CNPJ: 04.873.618/0001-17 

Avenida Justo Chermont, S/n, Centro CEP nº 68.620-000 – Viseu – Pará. 

cpl@viseu.pa.gov.br 

 

 
 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto contratado; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VIII  - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do subitem 7.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei). 

IV - Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art. 156, §9º). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE  à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
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da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 , de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com po deres de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colig ação ou controle, de fato ou de direito, com a 

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8.9. O CONTRATANTE  deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9. DO REAJUSTE 

9.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

 

9.2  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao  
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Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 

9.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

9.4  No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANTE  pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

 

9.5  Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

9.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 A fiscalização do objeto contratado será exercida por um representante da CONTRATANTE 

devidamente credenciado pela Secretaria de Assistência Social, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que 

trata a Lei nº 14.133; 

9.2  A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 

9.3  A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados se 

considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 

CONTRATADA. 

10 DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

10.1 A vigência deste Contrato iniciará na data de sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, a 

contar de 22/08/2025 a 22/08/2026, podendo ser prorrogado por igual período, mediante Termo Aditivo, se 

assim acordarem as partes, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 

requisitos: 

10.2 - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

10.3 - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

10.4 - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 
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10.5 - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

10.6 - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

10.7 - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

11 DA RESCISÃO 

11.1 Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima 

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

12  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger -se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

12.2 O CONTRATANTE é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

12.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13  FICA SOB RESPONSABILIDADE DO FISCAL DO CONTRATO: 

a) Emitir as requisições para a retirada do objeto desta licitação.  

b) Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 

bom andamento da execução contratual;  

c) Documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto do 

Locador.  

d) Emitir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE relativos à execução do contrato, em especial 

aplicação de sanções ou revisão do contrato.  

e) Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer 

exigência sua relativa às obrigações contratuais.  

f) Realizar vistoria através do fiscal para verificação se do estado do bem entregue, para que ao fim da 

contratação o bem seja devolvido a CONTRATADA sem que o deixe no prejuízo. Essa vistoria fica sob 

responsabilidade do fiscal do contrato e em sua posse. 

14  DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

14.1 Fica eleito o Foro da cidade de VIseu, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 
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14.2 Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes CONTRATANTES e CONTRATADA e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

VISEU  - PA, 22 de agosto de 2025.  

 

 

 

 

_____________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU 

    CNPJ(MF) 04.873.618/0001-17 

Cristiano Dutra Vale 

Prefeito municipal 

Contratante 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ n° 18.200.226/0001-00 

Luciano de Falconery Souza 

Secretário municipal de Assistência Social 

Contratante 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ-PRODEPA 

CNPJ n° 05.059.613/0001-18 

Carlos Edilson de Almeida Maneschy 

16-Presidente 

Contratada 

 

 

Testemunhas: 

1._______________________________, CPF N° ____________________ 

 

2._______________________________, CPF N° ____________________ 
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